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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS WILDES FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 244 DO CPP. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. DENÚNCIA PORMENORIZADA. 
INFORMANTES CONHECIDOS DA POLÍCIA. DILIGÊNCIA PRÉVIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, houve denúncia prévia pormenorizada, indicando que o 
agravante e o corréu (ambos já conhecidos nos meios policiais) estavam em um 
motel com grande quantidade de drogas. Houve, assim, informações de 
colaboradores conhecidos da polícia e diligências prévias, nas quais os policiais se 
dirigiram ao local e montaram uma grande operação ao redor do motel alvo, embora 
tenham aguardado a saída dos indivíduos, abordando-os em via pública.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações de negativa de autoria, em virtude da necessidade de 
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
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Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 244 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
FUNDADA SUSPEITA. DENÚNCIA 
PORMENORIZADA. INFORMANTES CONHECIDOS 
DA POLÍCIA. DILIGÊNCIA PRÉVIA. NEGATIVA DE 
AUTORIA. REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, houve denúncia prévia 
pormenorizada, indicando que o agravante e o corréu (ambos 
já conhecidos nos meios policiais) estavam em um 
motel com grande quantidade de drogas. Houve, 
assim, informações de colaboradores conhecidos da polícia 
e diligências prévias, nas quais os policiais se dirigiram ao 
local e montaram uma grande operação ao redor do motel 
alvo, embora tenham aguardado a saída dos indivíduos, 
abordando-os em via pública.

III - Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus 
não se presta para a apreciação de alegações de negativa de 
autoria, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS WILDES FERREIRA 

DA SILVA contra a decisão que concedeu parcialmente a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de cinco anos e seis 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, mais o pagamento de quinhentos e 

cinquenta dias multa, como incurso na sanção do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. A 

condenação transitou em julgado em 23/02/2023 (fl. 604).

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

alegada nulidade da busca pessoal, que entende ter contrariado as disposições do art. 244 

do Código de Processo Penal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 1.090.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa espera desconstituir a prisão 

em flagrante, mesmo após a condenação transitada em julgado. No presente caso, da 

análise dos elementos informativos constantes dos autos, não se verifica qualquer 

flagrante ilegalidade a legitimar a atuação deste Sodalício.

No que tange à suposta nulidade absoluta, configurada pela realização de 

prisão em flagrante, esta Corte firmou o posicionamento de que:

 
"(...) consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do 
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povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender 
quem quer que seja encontrado em flagrante delito" (AgRg no HC n. 
748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
22/8/2022).

 

Ademais, via de regra, tratando-se de crime permanente, a ação se prolonga no 

tempo, de modo que, enquanto não cessada a permanência, haverá o estado de flagrância, 

o que possibilita a prisão ainda que sem mandado (AgRg no HC n. 796.161/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 13/2/2023; AgRg no HC n. 

792.243/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 27/2/2023; 

AgRg no HC n. 770.312/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 

14/12/2022; e AgRg no HC n. 758.678/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

DJe de 2/12/2022).

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que 

denúncias anônimas, por si sós, não possuem aptidão para respaldar a abordagem policial 

se não foram empreendidas diligências policiais hábeis a caracterizar fundada suspeita, 

segundo previsão do art. 244 do CPP.

No caso concreto, houve denúncia prévia pormenorizada, indicando que o 

agravante e o corréu (ambos já conhecidos nos meios policiais) estavam em um motel 

com grande quantidade de drogas.

Houve, assim, informações de colaboradores conhecidos da polícia e 

diligências prévias, nas quais os policiais se dirigiram ao local e montaram uma grande 

operação ao redor do motel alvo, embora tenham aguardado a saída dos indivíduos, 

abordando-os em via pública.

Os policiais identificaram os acusados enquanto tentavam ir embora do local 

por meio de carro de aplicativo e procederam à abordagem.

Aqui, o acórdão, na parte em que importa (fls. 33-34):

 
"(...) Em audiência com termo de ID. 23913104 (...) a 

testemunha PM Maria Eduarda Bidoia Andrade Coutinho narrou, em 
suma: que receberam informações de que dois indivíduos estavam 
dentro de um motel com uma quantidade de drogas; que montaram uma 
operação com os GATIs da área e ficaram ao redor do motel, 
esperando que os indivíduos saíssem para que pudessem fazer a 
abordagem; que conseguiram identificar quando eles estavam 
esperando o uber; (...) que os policiais masculinos procederam à 

Documento eletrônico VDA41699615 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 27/05/2024 17:47:49
Código de Controle do Documento: 3806e820-a3f8-4cfb-81ae-4be3d3509d6c



abordagem e encontraram a quantidade de droga, embalagens 
plásticas, uma quantia em dinheiro, material para o corte da droga e 
uma balança de precisão, daquelas pequenas; (...) que a fundada 
suspeita foi, além das informações, que eles já eram conhecidos do 
efetivo; que não só denúncias anônimas, mas outros fatos, de outras 
abordagens anteriormente em que a depoente não participou, mas feita 
pela equipe que havia abordado e eles conseguiram ‘fugar’ no dia; (...)

Em seguida, procedeu-se à oitiva do PM Clebeson Venâncio 
de Oliveira que testemunhou, em resumo: que essa ocorrência foi 
simples, pois já tinham informações do indivíduo no local, através de 
colaboradores; que diziam que os dois indivíduos estavam no motel 
portando droga; que esperavam eles saírem do estabelecimento para 
detê-los; que encontraram com um dos indivíduos o saco com os 
pertences e droga; que quando eles foram abordados estava dentro do 
uber que eles haviam chamado; (...) que além da droga foi apreendida 
uma quantia em espécie, não se recordando se havia mais algo; (...) que 
na comunidade já tinha ouvido falar dos suspeitos mas não esteve 
presente em ocorrência com eles (...)" (grifei).

 

Portanto, como se apreende, não há que se falar em falta de justa causa para as 

abordagens dos policiais na via pública, sobretudo diante da existência de diligências 

prévias aptas a confirmar as informações obtidas.

Com efeito, os ilícitos encontrados com os acusados não justificaram, mas 

reforçaram a necessidade de atuação dos agentes estatais. Na apreensão, foram 

encontradas drogas, dinheiro e outros petrechos na posse dos acusados (fl. 34):

 
"(...) 446 (quatrocentos e quarenta e seis) pedras de crack, 

02 (duas) lâminas de barbear, diversas embalagens plásticas, 01 (uma) 
balança de precisão, e a quantia de R$ 200,00 (duzentos reais) em 
espécie."

 

Nesse sentido, por analogia:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. 
SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O ingresso em domicílio alheio, para se revestir de 
legalidade, deve ser precedido da constatação de fundadas razões que 
forneçam razoável certeza da ocorrência de crime no interior da 
residência. Em outras palavras, somente quando o contexto fático 
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anterior à invasão fornecer elementos que permitam aos agentes de 
segurança ter certeza para além da dúvida razoável a respeito da 
prática delitiva no interior do imóvel é que se mostra viável o sacrifício 
do direito constitucional de inviolabilidade de domicílio.

2. Neste caso, policiais militares receberam informações 
sobre o armazenamento de drogas no endereço do agravante que, ao 
perceber a aproximação da viatura, escalou telhados de residências 
vizinhas para se evadir. Os policiais conseguiram alcançá-lo e realizar 
a prisão e, em seguida, os militares entraram na residência, onde 
encontraram aproximadamente 8 kg de maconha, distribuída em 12 
tijolos.

3. Assim, não é possível albergar o pleito de reconhecimento 
de ilicitude da abordagem policial e da busca domiciliar, uma vez que 
as circunstâncias antecedentes forneceram aos agentes elementos 
suficientes para justificar a adoção das medidas, tendo em vista a 
situação flagrancial visível.

4. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EDcl no HC 
n. 811.043/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 30/6/2023, grifei).

 
 

Outrossim, no que atine à questão da validade dos depoimentos policiais em 

geral, o entendimento desta Corte também é pacífico no sentido de que eles merecem a 

credibilidade e a fé pública inerente ao depoimento de qualquer funcionário estatal no 

exercício de suas funções e ausentes indícios de que houvesse motivos pessoais para a 

incriminação injustificada da parte investigada (AgRg nos EDcl no HC n. 446.151/RS, 

Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 27/2/2019; AgRg no HC n. 672.359/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 28/6/2021; e AREsp n. 

1.936.393, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 8/11/2022).

Nesse sentido:

 
"O testemunho do policial é suficientemente para comprovar 

a autoria delitiva, consoante o entendimento predominante neste STJ, 
ressalvado o ponto de vista pessoal deste Relator" (AgRg no AREsp n. 
2.283.182/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
28/4/2023).

 

Ademais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de ser imprópria a via do habeas corpus ou do seu recurso ordinário para a 

análise de teses de insuficiência probatória ou de negativa de autoria, em razão da 
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necessidade de ampla incursão no acervo fático-probatório:

 
"É incabível, na estreita via do recurso em habeas corpus, a 

análise de questões relacionadas à negativa de autoria, por 
demandarem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos" 
(AgRg no RHC n. 189.665/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 20/12/2023).

 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, Rel. 

Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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